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Juridicamente, prova significa tudo o quo serve para demonstrar a veraci- 
dado de uma proposição ou a existência de um fato. Trata-se, no dizer de Carne- 
luttl, do coração do procosso.

Em determinados casos, por força da organicidado e dinâmica da ciência 
jurídica, o julgador afasta-so da verdado real, escopo buscado pelo instituto, pa­
ra prostigiar a verdade formal quo docorro quaso sempre da negligência da par­
to em sou ofício processual. Exomplo típico é o da confissão ficta quo não impe­
de que o Juiz proceda à oitiva do outro litigante e de testemunhas, na eterna 
busca da verdado real, conquanto, referida pena, gera apenas presunção do ve­
racidade dos assertivas inaugurais contrariadas pola dofesa, estando, ainda, li­
mitada polas provas produzidas até o momento de sua configuração.

Importante frisar que o processo somente alcança integralmonto a sua fi­
nalidade, quando a verdade formal coincide com a real. Trata-se de circunstân­
cia quo constitui pressuposto da efetiva respeitabilidade do processo, enquan­
to instituto jurídico, razão por que todas as providências probatórias devem ser 
adotadas o incentivadas, propiciando maior acerto na prestação jurisdicional.

Tema interessante e que tem suscitado controvérsia doutrinária e disson- 
so jurisprudencial é o relativo ao ônus da prova da prestação extraordinária, 
em face do que preceitua o art. 74, § 2?, do texto consolidado.

Determinada corronto doutrinária sustenta que o toloologia da rogra logal 
supracitada não é outra, senão a do constituir prova da ofotiva jornada cumpri­
da polo prestador do serviços, sondo que entendimento contrário implicaria em 
atribuir-se ao art. 74, § 2°, da CU, as pechas de ocioso e inaplicável, o que reve­
la inadmissível.

Desta forma, entendem os adeptos desta corrente quo a não aprosontação 
dos controles no momento procossual ditado pelo art. 397, do CPC, gera presun­
ção de veracidade da jornada ventilada na inicial, autorizando o acolhimento 
do pleito alusivo a horas extras.

Sem embargo das judiciosas ponderações que respaldam a teso em ques­
tão, pedimos venla para divergir.

Em primeiro lugar, a regra legal trabalhista sobre ônus da prova dispõe 
que: "A prova das alegações incumbe a quom aloga" (art. 018, da CLT). Embo­
ra o texto possa parecer simplista o extremamento incompleto, tornando impres­
cindível a aplicação supletiva da regra processual comum, como so sustonta 
majoritariamente, são inolvidáveis as colocações do brilhante jurista e magistra­
do paranaense. Dr. Manoel Antonio Teixeira Filho que, em sou livro “A Prova no
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Processo do Trabalho", rovola intoligonte interpretação do art. 818, da CLT, após 
considorar intoiramonto Inaplicãvols os disposiçõos do art. 333, do CPC, ante a 
ausência do prossuposto omissão oxigido pelo art. 769, do CLT.

Do quolquor sorto, som protondormos abandonar o tomo dosto pequeno 
e dosprotencloso ensaio, é sabido que os ônus probatórios são lixados no mo­
mento da instalação da litiscontestatlo, do acordo com os posicionamontos das 
partos.

Portanto, so o incauto emprogador, desatonto ao comando do art. 74, da 
CLT, não aprosonta controlos do jornada, entendemos quo não pode ter corcea- 
do sou direito do produção do provas o ser apenado com o condenação extraor­
dinária por simplos razõos: a primeira, porque inexisto rogra legal quo imponha 
tal obrigação; a sogunda porquo a inobservância à rogra do art. 74 tipifica viola­
ção do ordem administrativa, como proscrito pelo art. 75; a terceira, porquo tal 
aprosontaçáo podo omanar do dotormlnação judicial, nos termos e sob as penas 
do art. 359, do CPC o a quarta, porquo não constituem prova absoluta, poden­
do pordor oficácla como não so discuto.

Ainda sobrolova notar quo o prostação extraordinária constitui fato oxcop- 
cional, quo improscindo do prova robusta o convinconto o que, portanto, não 
podo sor prosumida pola não aprosontaçáo de controlos, sob pena do flagran- 
to cerceamento do dofosa.

Vejamos, a propósito, os seguintes arostos:
HORAS EXTRAS - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
"A simples circunstância do roclamado não ter juntado aos autos os con­
trolos de jornada não implica om inversão do ônus da prova rolativamen- 
to ao trabalho suplomontar so não requerida sua exibição, sob as penas 
do art. 359, do CPC, nem intimado o réu para apresentá-los, com a comi­
nação inserta no aludido procoito legal" (TRT/PR 9? Reg. 3.351/88, Rei. 
Podro Riboiro Tavares, DOE 3.8.89, Decisório Trabalhista - julho/89).
"Ausência do oxlbição de documentos. A confissão ficta coloca-se no rol 
das oxcoçõos. A docorrente da ausência do exibição do documonto ostá 
jungida à intimação prevista no art. 359, do CPC. Impróprio ó tor o ompro- 
gador como confesso, quanto ao serviço suplomontar, dianto da simples 
circunstância do não haver juntado, espontaneamente, os cartõos do pon­
to" (TST-RR 608/86-9, Rol. Min. Marco Aurélio, Ac. 1* T. 4377/86, “Comon- 
tários à CLT", Valontin Carrion, 13? ed., pág. 536).
BANCÁRIO - HORAS EXTRAS
"Decisão regional quo absolvo o demandado da condonação imposta om 
primeiro grau. sob o fundamenfo.de quo incumbia à autora a comprovação 
roal da prostação suplomontar alegada, dianto da nogativa da dofosa, con­
siderando ipoxigívcl a aprosontaçáo espontânea, pelo demandado dos re­
gistros do freqüõncia o do duração da jornada. Rovista do quo não so co- 
nhoco pola invocada violação do art. 74, § 2?, da CLT, o divergência juris- 
prudoncial, porquo a fundamentação das razõos parto do prossuposto de 
quo a não aprosontaçáo dos registros importaria na confissão quanto à 
jornada do trabalho, pois ficou claro no acórdão quo não foi roquerida, 
muito monos dotorminada ao demandado a juntada da documentação om 
causa" (TST-RR-3383/88.9, Rol. Min. Ermês P. Podrassani, Ac. 3? T. 2427/89. 
DJ do 4.8.89). . • ' ; 1
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HORAS EXTRAS - ÔNUS DE PROVAS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
"Ao autor cumpre comprovar a efetiva prestação de horas extras. A não 
juntada do cartões de ponto pela empresa, somente pode trazer consequên­
cias, quanto b  comprovação de horas extras pelo autor, se a mesma, em 
face do requerimento autoral, sendo intimada para tanto, recusa-se a efe­
tuar a juntada, de modo que o procedimento se constitua em tentativa do 
impedir a comprovação dos fatos alegados pelo empregado. A simples 
alegação de que o deferimento do honorários advocatícios atenta contra 
a Lei n. 5.584/70, não cmbasa o conhecimento da revista. Revista parcial­
mente conhecida e provida" (TST-RR-7002/88.9, Rei. Min. Barata Silva, 
Ac. 2? T, 1541/89, DJ de 4.8.89).
HORAS EXTRAS - CARTÕES DE PONTO - ÔNUS PROBATÓRIO
"O art. 74, da Consolidação, a despeito de erigir obrigação para o empre­
gador, não altera o ônus probatório da prestação de horas extras, que 
continua a constituir encargo do obreiro. Não se pode atribuir, assim, ao 
empregador, a obrigação de trazer aos autos os cartões do ponto, se não 
exprossamonto intimado para tanto, porquanto isto equivaleria a exigir da 
parte que produzisse prova contra si mesma” (TST-RR-2150/88.0, Rei. Min. 
José Luiz de Vasconcelos, Ac. 1? T, 01926/89, DJ de 15.9.89).
Importante ressaltar que presunção significa juridicamente, a conclusão 

que é extraída de um fato conhecido, para se admitir como verdadeira a existên­
cia de um outro fato desconhecido. Na hipótese, s.m.j., a simples existência do 
comando contido no art. 74, § 2?, da CLT, é insuficiente para endossar presun­
ção de veracidade da jornada declinada na peça propedêutica, em face da não 
apresentação dos controles ou pelo descumprimento do referido artigo; trata- 
se de silogismo falacioso, data venia, porquanto o fato de que não vieram aos 
autos referidos controles poda tipificar, quando muito, mero indício de eventual 
fraude ou de que tais documentos seriam favoráveis à pretensão obreira. Note- 
se que o indício, como simples vostígio da existência do determinado fato, devo 
ser conjugado a outros fatos e circunstâncias, sem os quais pouco representa 
para o processo.

Concluímos, portanto, que o trancamento abrupto da instrução, após a 
instalação da relação jurídica processual, pelo fato do quo não foram apresenta­
dos controles de jornada em reclamação onde são pleiteadas horas extras, não 
se coaduna com o cânone constitucional da ampla defesa, meios o recursos a 
ela Inerentes, alóm do violar frontalmente o devido processo legal.

Estas as nossas pondorações que objetivam apenas C9timular reflexões 
sobre o tema.
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